
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONTRATO NO 82/17

CONTRATO QUE ENTf'Ì.E '

CELEts1':.M O 'TRIBUNAL DE ;ONTA.
DO ES'TADO DE SÃO PAI " O E

EMPRESA SARCHA ENGENITARIA *
CONSTRUçÓES LTDA

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DF- SAO PAULO, iNSCTitO NO CNPJ SOb NO

50.290.931/0001-40, com sede na Avenida Rangel Pestana no 315, Centro, São

Paulo, Capital, representado, pelo Senhor DiretorTécnico cio Departamentc Geral de

Administração, carlos Eduardo corrêa Malek, lic no 13.146.149-7 e c'P.F'

075.2gg.248-18, conforme delegação de competèncla fixada pelas Resoluçör:s 1197

e:4197 e Ato no 1917/15, publicado no DoE de 8 de outubro de 2.a15, de ora eni

diante designado GoNTRATANTE, e a empresa SARGHA ENGENI-{ARIA Ë

CONSTRUçOES LTDA , inscrita no CNPJ sob no 04.106.996i0001-75, com sede na

Ar¡enida Presidente Kennedy, n.o 5.269, Sala 13, Vila Assunção, Praia Ê'"rnde/S[]

CËP 11.703-200, neste ato representada por Seu sócio Administrac' Senl

waldomiro chaves dos santos, RG no 17.5'13.025-5 SSP/SP e CPF:rì"

108.327.658-13, doravante denominada COlrlTRA"f aDA, iros termos do incl;l I do

artigo 24, da Lei Federal no B 666, de 21 de junho de 1993, e alteraçóes, firmam ;
presente contrato, confornre autorização contida nos autos do proûeßso TC-,q

14.3951A26117, com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1- Contratação de empresa especializad:a para a execução da instalação clr';

tubulação de entrada telefônica e fornecimento, instalação e ater¡¡;t-flento dc

Dist¡ibu¡,'jor Geral no prédio da tJnidade Regional t^1e Santcis, UR-20, do Tribun¡i de;

Contas do Estado de São Paulo.

t.z- Considera-se parte iniegrante deste contrato os sr-:guitttes tlocumentos

1.2.1- Ancxa l--['ermo de Ref;;rência;

1.2"2- Anexo ll -- Crdem de Serviço GP no {.}2/il0íl ',
î.2.3- Änexc.i lll- ilesoluçãc rr" 05/93,

1.:."i- f]roposta rle 20 de scte¡lbro de 2017, apr'::,;entada pela CONTRAT'

1.3" ,q execuçäo dos serviços ser:j.r':eita sob reginre de empreitada oi:al

ccnforme a composição de preços unitáricls constante tla Planil

apresentad a l,}tï) t.;ÛN'iT?.1\TAD,A em s;u:, oroposta cuiiirrcial'

1,4- O valr:r inicial atualizado dc c,-niratc pc'derá s;<lfrer Stpressões ou OS,

rnantidas as conciiçci.:s corllêiciais pactuad::rrr, mediante termo de aditant fir

base no parág rafo 1o, do artigo 65, da Lei Federal nn 8.66€', de 21 de junho d 2

I
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TRIBUNAL DE CONTA.S DO ESTADO DE SAO PAULO

e alterações

cLÁusuLA SEGUNDA - CONDIçÖES DE EXECUçÃO

2.1- O objeto deverá ser executado conforme as especificações e condições

estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste lnstrumento e serão

recebidos por Comissão de Fiscalização designada pelo CONTRATANTE;

2.1.1- Correrão por conta da CONTRATADA, as despesas para efetivo

atendimento ao objeto contratado, tais como materiais, equipamentos, acessórios,

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua

execução.
2.2- A Autorização para lnício dos Serviços será emitida em até 05 (cinco) dias

úteis contados da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficia .

2.3- O prazo de entrega de execução dos serviços é de ate 10 (dez) dias, contadc,"

da data indicada na Autorização para lnício dos Serviços;

2.g.1- Os serviços serão executados obrigatoriamente em dias úteis do

contratante, das th às 18h.

2.4- Os serviços deverão ser executados por funcionários especializados e de acordo

com as especificaçöes e condiçöes estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I

deste lnstrumento;
2.4.1- A Comissão de Fiscalização não aceitará nenhum material similar aos

estipulados na proposta da CONTRATADA, sem que previamente seja submetido e

aprovado por escrito pela Comissão de Fiscalização.

z.s- Os serviços, materiais e peças deverão obedecer às normas técnicas

reconhecidas e aplicáveis, em suas últimas revisões, tais como:

2.5.1- Normas de Segurança em Edificações, do CREA;

2.5.2- Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

2.5.3- Normas e lnstruções de Segurança, Higiene e Medicina do Tra;..,¡lho, e.

especial a Norma Regulamentadora NR 18 do Ministério do Trabalho e Emprego;

2.s.4- Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas

autoridades governamentais, em âmbito Municipal, Estadual e Federal pertinentes à

execução dos serviços contratados

cLÁusuLA TERCEIRA - CONDIçÖES DE RECEBIMENTO

3.1- O recebimento dar-se-á por intermédio da Comissão de Fiscaliza

CONTRATANTE, que expedirá os Termos de Recebimento Provisório e Defin

3.t.1- Somente serão expedidos os termos de recebimento se o eto

plenamente de acordo com as disposiçöes constantes no Termo

Anexo I e na proposta comercial apresentada pela CoNTRATADA;

3.1.2- O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado com observâ

couber, das disposições da Ordem de Serviço GP"0212001 exper

CONTRATANTE
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

g.2- Executado, o objeto será recebido mediante termo circunstanciado assinado

pelas partes:

3.2.1- Provisoriamente, após vistoria completa, em até 10 (dez) dias útei:r'

contados da data em que a GoNTRATADA comunicar, por eSCritO, a conclusão

total do objeto;
a) O recebimento provisório será caracterizado pela emissäo do Termo r

Recebimento provisório, com expressa concordância em receber o objeto

provisoriamente.

3.2.2- Definitivamente, em até 30 (trinta) dias corridos do recebimento

provisório;
a) O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado desde que a Comissão de

Fiscalização tenha aprovado a completa adequaçäo do objeto aos termos

contratuais.
3.3- Constatadas irregularidades no objeto, a Comissão de Fiscalizaçäo' sem

prejuízo das penalidades cabíveis poderá rejeitá-lo no todo ou em parte se não

corresponder às especificações do Termo de Referência, Anexo I deste contrato ,

determinando sua substituição/correção;

3.3.1- As irregularidades deverão ser sanadas rela CONTRATADA, no prazo

máximo de cinco dias úteis, contados do recebin-iento pcr ela da notificação pl

escrito, mantido o preço inicialmente ofertado'

3.4- A expedição da Autorização para lnício dos Serviços e dos Termos de

Recebimento Provisório e Definitivo pela comissão de Fiscalização estarão

subordinados, no que couberem, ao atendimento das normas estabelecidas pela

ordem de serviço GP no A2t2O01do GoNTRATANTE, Anexo ll deste contrato'

3.s- Havendo interesse no Atestado de Capacidade Técnica referente ao serviço

executado, o CONTRATANTE o emitirá ficando a cargo da CONTRATADA'

diligenciar nos moldes do artigo 58 da Resolução 1 .025 de 30i 10/2009 do coNFEA

para que o documento passe a gozü da eficácia necessária aos fins especiais a que

eventualmente se destine.

3.6- O recebimento provisório ou definitivo não exime a CONTRATADA

responsabilidade, na forma da Lei, pela qualiclalie, col"reçäo e segura

de sua
dc-

serviços prestados.

3.7- Executar diretamente oS serviços contratados, Sem transferên

responsabilidade ou Subcontratação, Salvo prévia e expressa auloriza

CONTRATANTE.

e

CLÁUSULA QUARTA - VIGENCIA

4.1- O prazo de vigência deste contrato inicia-se a partir da data de

encerrando-se na data da emissäo do Termo de Recebimento Defin itivo

4.2- o prazo de entrega do objeto e execução dos serviços é de até 10 (dez)

corridos, contados da data indicada na Autorização para lnício dos Serviços

Contrato n'82117 - TC-A no 14.3951026t17 - fls. 3/19



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SHO PAULO

CIÁUSUI-A QUTNTA - VALOR, RECURSOS FINANCEIROS E PAGAMENTo

s.1- O valor total do presente contrato é de R$ 8.457,80 (oito mil quatrocentos

cinquenta e sete reais e oitenta reais)

s.z- A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados na

Atividade: 1361, elemento: 4.4.90.51.30.

s.g- O pagamento será realizado no prazo de 15 (quinze) dias a contarda expedição

do Termo de Recebimento Provisório, mediante crédito em conta corrente da

CONTRATADA.
s.4- As deduçöes da base de cálculo da retenção de 1 1o/o (onze por centt seguir;

o previsto na legislação vigente do INSS e, no que couber, nos termos da Ordem de

Serviço GP no. 0212001.

5.s- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e

encerramento em dias de expediente do CONTRATANTE'

5.6- Os pagamentos respeitarão, ainda, no que couber, as disposições do termo

contratual e Ordem de Serviço GP no O2l2O01 do CONTRATANTE (Anexo ll deste

Contrato).
s.z- Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de

cobrança para a Comissão de Fiscalização.

s.B- Havendo divergência ou erro na emissäo do documento fiscal, fica interrompido

o prazo para o pagamento, Sendo iniciada nova contagem somente após a

regularização.

CLÁUSULA SEXTA _ OBRIGAçÖES DA CONTRATADA

0.1- Executar os serviços conforme as especificaçóes e condições estabelecidas

neste termo e seus anexos;

0.2- Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das

normas disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE;

6.3- Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal;

6.4- Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da

legislação vigente;

6.5- Responsabilizar-se pelo fornecimento aos seus funcionários de

equipamentos de proteção individual (EPl) e coletiva e (EPC) de acordo

legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito esta

conservaçäo e documentação que comprove sua validade (CA - Certifi

Aprovação), de modo a garantir total segurança ao usuário, bem como às

ao redor;
6.6- Responder e responsabilizar-se pela prevenç,, . de ac,dentes e pel

de suas atividades e de seus funcionários quando da realização

fazendo com que eles observem e cumpram rigorosamente os regu

determinaçöes de Segurança, bem como tomando, ou fazendo com que

tomadas as medidas corretivas necessárlas;

OS

a

e

e

e

m
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TRIBUNAL DE CONT'AS DO ESTADO DE SÃO PAULO

6.7- Prever, instalar e manter cercas, barreiras, tapumes ou outra lürma r.'.

sinalização, indicando a terceiros as condiçöes perigosas resultantes dos trabalhos,

a fim de prevenir danos pessoais ou materiais;

6.g- Encaminhar a relação de nomes com RG e documentação comprobatória de

vínculo empregatício dos funcionários que virão prestar os serviços, atualizadas e

com antecedência mínima de 48 horas;

6.9- Refazer de imediato, às suas exclusivas expensas, qualquer trabalho

inadequadamente executado e/ou recusado pela Comissäo de Fiscalização;

o.to- Os serviços a serem realizados e os materiais e peças a serem fornecidos

deverão obedecer as Normas reconhecidas, em suas Últimas revisöes, tais como:

a) Normas de Segurança em edificações do CREA - Conselho regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

U) Normas da Associação Brasileira de Normas T'écnicas - ABNT;

c) Normas e instruções de segurança, higiene e rnedicina do trabalho, erir

especial a Norma Regulamentadora NR 1B do Minislério do Trabalho e Emprego;

d) Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidns pela-c

autoridades governamentais, em âmbito municipal, estadual e federal, periinentes a

execução dos serviços ora contratados;

0.11- Manter preposto, no local da execução dos serviços, para representá-la na

execução deste contrato, nos termos do artigo 68 da Lei Federal no 8.666/93 e

alterações;
0.12- Atender, no que couberem, os dispositivos da Ordem de Serviço no 0212Aü do

CONTRATANTE, publicada no DOE em 30/05/2001-

0.13- Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as

obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes cle habilitação e qualificação exigidas na

contratação, apresentando documentação revalidada se, no curso deste contrat :.

algum documento perder a validade'

cLÁusuLA sÉTIMA - oBRIGAçÖES Do coNTRATANTE

z.r- Efetuar o pagamento nas condiçöes e preços pactuados;

7.2- Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato por uma Comissão de

Fiscalização formalmente designada.

cLÁusuLA olrAVA - RESclsÃo e SANçÖES

a.1- O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato

ocorrência da hipótese prevista nos artigos 77 e78 da Lei Federal no 8.666, de 2

junho de 1993, atualizada pela Lei Federal no 8.883, de I de jun

autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, o

independentemente de interpelação judicial. sendo aplicável ainda, o dis

artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal'

A.Z- Aplicam-se a este contrato as sanções e'stipuladas na Lei Federal n

na Resolução no 5, de 1o de setembro de 1993, alterada pela Resoluçã

o'î6
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÄO PAULO

do CONTRATANTE, que a CONTRATADA declara conhecer integralmente;

8.3- No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os

direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas neste ajuste e na

legislação que rege a contratação.

8.4- A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a

responsabtlização civil da CONTRATADA pela int ,,. cuçãc, total ou parcial do objeto

ou pela inadimplência.
B.s- A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o
ressarcimento dos prejuízos efetivados, decorrentes das faltas cometidas pela

CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA. FORO

9.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é

o Foro Central da Capital do Estado de São Paulo.

9.2- E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins

de direito.

São P em 18OuT2017

c alek
D o

TRIBUNAL DE SÃO PAULO

W iro C
o Diretor

SARCHA ENGENHARIA E CONSTRU ÇoES LTDA

ù+åÀ.Testemu

Nome
RGno: tz. s58,lZI

Þì Wz.*ía Fe Nome

Vltor Prado de Souza
Chefr Tésrlæ da

lìG no: $5 2oo.69 ] {
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SI'O PAOLO

TERMO DE REFERÊruCIR

DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para a execução da instalação de tubulaçäo

de entrada telefônica e fornecimento, instalaç;ão e aterramento do Distribuidor Geral

no prédio da Unidade Regional de Santos, UR-20, do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo.

LOGAL

Rua Vergueiro Steidel, 90 - Embaré - SantosiSP

ESCOPO DOS SERVIçOS

O presente Termo de Referência tem como escopo a contratação de empresa

especializada para execução da instalação de tubulação para telefonia, incluindo o

fornecimento, instalação e aterramento do Distribuidor Geral de Telecomunicaçöes,

que deverá estar localizado na Sala de Tl no andar térreo do prédio, necessário para

a adequação da Unidade Regional de Santos - UR-20 para a implantaçäo dos

Serviços de Telefonia Fixa Comutada - STFC, destinados ao tráfego de chamadas

entre a rede pública de telefonia, nas modalidades fixo-fixo e fixo-móvel, para tráfego

de voz local e longa distância nacional (intra-estaduais e interestaduais).

sERVIçOS
Todos os serviços deverão ser realizados pela CONTRATADA, que fornec'elaþdgç

ôs ma teriais mão dc nhra ferram enta c ê eôlilnâ menfos neces ânôS na rA pleno

funcionamento do sistema, de acordo com as normas brasileiras ABNT NBR 13726,

ABNT NBR 14136 e ABNT NBR 14565, sem prejui,i,:.de outras normas aplicáveis.

SERVIÇOS PRELIMINARES

Preparaçäo do ambiente:

Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar a proteção e

forração de todos os equipamentos, acessórios e mobiliários existentes nos

ambientes a sofrerem intervenção, assim como os eventuais deslocamentos d

equipamentos e mobiliários que venham a ser necessários para a execução dos

serviços.
Deverá ser providenciado também, antes do início de qualquer demolição, o

isolamento da área da obra para evitar a propagaçãr': de pó e barulho para o

setores da Unidade Regional e a proteção clo piso p,.'i" onde passarão os entul

utilizando material que não produza pó por desagregaçäo com o uso, evitando q

os finos sejam carregados e dispersos a outros pavimentos'

Contrato n'82117 - TC-A n' 14.3951026117 ' fls 7119



TR¡BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÄO PAULO

IN FRAEST RA DF PASSAGEM EDI TRIBUIDOR GE FIAIs

Baseando-se no esboço contido no Anexo l, é responsabilidade da empresa

CONTRATADA a execução das atividades necessárias para a instalação da

tubulação para telefonia e distribuição do cabeamento, considerando:

Fornecimento e instalação do Distribuidor Geral:

Fornecimento e instalação de Distribuidor Geral de sobrepor, metálico, provido de

uma porta com duas dobradiças, fechadura padrão, barra de aterramento e com as

seguintes dimensöes:

a) Altura: 0,60 m;

b) Largura: 0,60 m;

c) Profundidade: 0,12 m;

A instalaçäo do Distribuidor Geral deverá ser feita a uma altura de 1,30 m cio piso

acabado, ao centro da mesma e devidamente nivelada, conforme Figura 1 ill¡aixo.

Þr

Figura 1: Detalhes de instalação

Em frente ao Distribuidor Geral deve existir um espaço suficiente que permtta a

abertura de porta num ângulo mínimo de 90o, conforme Figura 2 abaixo

Figura 2: Abertura da Porta

Ë
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÄO PAULO

Fornecimento e instalação dos Blocos Terminais:

Fornecimento e instalação de Bloco Terminal da R.ede lnterna, tipo M-10-P, conr

capacidade para conectar 10 (dez) pares. lncluso afiação, aterramento, correxöes,

conectores, prancha e todo o material necess;ário para o pleno funcionamento do
sistema. Os blocos devem ser afixados diretamente na prarrcha;

Os blocos terminais da Rede Externa são de respr)i abilic: de da Concessionána dc

serviço;
A distribuiçäo dos blocos terminais deve ser feita conforme Figura 3 a seguir.

*

É*.

Figura 3: Distribuição interna de bloco em DG

lnfraestrutura de entrada até o DG.

Fornecimento e instalação de eletrocluto tubular em PVC rígido e caixas de

passagem, no mesmo padrão já utilizado no imóvel (Hidrossol ou similar), com

diâmetro interno de 1,5 polegadas.

O eletroduto deverá ser instalado tle forma aparente, correndo pela fachada lateral

direita do imóvel, descendo até o ponto de entrada na Sala de Tl, onde será

efetuada furação na alvenaria e instalada também externamente caixa de passagem

6x6, conforme encaminhamento de tubulação já exi' .ente

O eletroduto deverá ter no alto a sua extremidade de entrada virada par ab, ,Xo, ti

bengala, para evitar a entrada de água, facilifando ¡;inda a passagem de novos

cabos.

.. -.9

i¡!
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Dentro da Sala de Tl deverá ser elaborada infraestrutura com eletroduto tubular em

PVC rígido e caixas de passagem, no mesmo padrão já utilizado no imóvel
(Hidrossol ou similar), com diâmetro interno de 1,5 polegadas, seguindo do ponto de

entrada na sala até o quadro DG.

Deverá Ser passado 01 (um) arame galvanizado i' etroC tto como "guia" para a

pâssagem dos fios e cabos da instalação telefônica, deixarìdo em ambas as

extremidades folga aparente de, no mínimo, 50 cm para manuseio.

lnfraestrutura do DG até a Central Telefônica:

Fornecimento e instalação de eletroduto tubular em PVC rígido, no mesmo p )a

utilizado no imóvel (Hidrossol ou similar), conl diâmetro interno de 1,5 polegacas

O eletroduto deverá ser instalado de forma aparente, conforme encaminhamento

contornos já exercitados dentro da sala de Tl, interligando o DG à Central

Telefônica, onde também será instalada caixa de derivação;

\

Deverá ser passado 01 (um) arame galvanizado no eletroduto como "guia" Ûara a

passagem dos fios e cabos da instalação teletfônica, deixando em ambas

extremidades folga aparente de, no nrínirno, 50 cr' ''-lra rnanuseio'

Cr¡Þo lá¡rfðn¡eê

næüð

mdxirnolä6m {
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAI.JLO

lnfraestrutura do DG até os Telefones Acessíveis:

Da caixa essa caixa de derivação prevista no item 2.4 partirá eletroduto cotrr

diametro interno deTode polegada, que segLtirá por baixo da escada, conforme

encaminhamento e contornos já exercitados 'lentro da sala de Tl, até a próxima

caixa de derivação, a ser instalada junto à parede do fundo, de onde partirá a

infraestrutura final até os Telefones Acessíveis;

Do outro lado da parede, a infraestrutura deverá obedecer o mesmo padräo já

utilizado no imóvel e previsto neste Termo de Referência, ou seja, tubular em PVC

rígido, Hidrossol ou similar, com diâmetro interno deT¿de polegada;

lnfraestrutura deverá ser executada de forma a permitir o adequado posicionamento

e instalaçäo do telefone acessível para Pessoa em Cadeira de Rodas (P.C.R)'

respeitando os parâmetros estabelecidos na norma ABNT NBR 9050 -

Acessibilidade a edificaçöes, mobiliário, espaços e .j.iu¡par,'ientos urbanos, que

define:

. Deve ser garantido um M.R. (Módulo de referência - Figura 4), posicionai.'

para as aproximaçÕes tanto frontal quanto lateral ao telefone, sendo que este

pode estar inserido na área;

,r ftft
I¡d\J

Figura 4: Módulo de Referência

. A parte operacional superior do telefone acessível para P.C.R deve estar il

altura de no máximo 1,20 m',

o O telefone deve ser instalado suspenso, com altura livre inferior de I mínin

0,73 m do piso acabado;

Para a instalação do telefone TS (Telefone para Surdos), deverá ser respei

seguinte dimensão:

. O telefone deve ser instalado suspenso, com altura livre inferior de no

1,15memáximo1,25m;

A instalação dos telefones acessíveis é de responsabilidade da Con

serviço.

-î

ol

1

a
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CABEAMENTO:

Do DG até a Central Telefônica:

Fornecimento, passagem e conexão de cabo telefônico, Cl-50 pares, constituído por

condutores de cobre eletrolítico, estanhados e isolação com termoplástico. 0
conjunto de condutores isolados deve ser agrupadr :' blinclt':do com uma fita de

alumínio, aplicada helicoidalmente e protegido por ci;rpâ ex".erna de composto de

cloreto de polivinila (PVC). O cabo deve apresentar, no mínimo, as seguintes

características:

. Diâmetro externo máximo: l Bmm;

. Peso líquido nominal: 365 kg/km;

. Diâmetro do condutor: 0,50 mm;

. Resistência elétrica C.C. do condutor a 20oC - Média Nominal: 92,7 ohm/km;

c Desequilíbrio resistivo a 20"C - Máximo lndividual: 7,0o/o I Médio Máximo
3,0%;

. Resistência de isolamento a20oC - Mínima: 600 Mohmikm;

o Resistência à alta tensão:

o Entre condutores: 1,5 kV;

o Condutores e blindagem: 2,8 kV;

Deverá ser passado 01 (um) arame galvanizado no eletroduto como "guia" parc a

passagem dos fios e cabos da instalação telefônica, deixando em ambas as

extremidades folga aparente de, no mínimo, 50 cm para manuseio'

Do DG até os Telefones Acessíveis:

Deverão ser passados 02 cabos UTP Cat5e pela infraestrutura do DG até o ponto de

conexão dos Telefones Acessíveis, sendo um cabo ativo e cutro como redundância;

No DG ambos os cabos deverão ser deixados soltos, com folgas de 50 cm para

manobras;
Na ponta de chegada aos Telefones Acessíveis, os i;abos:'erão devida

terminados e conectados a uma única caixa de sobrepor 4x2, dotada de 0

tomadas RJ45 fêmeas.

as)
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TNSTALAcÃo elÉrnrcA - ALTMENT AO DOS TELEFONES ACESSIVEIS

lnfraestrutura:

Fornecimento e instalaçäo de completa infraestrutura, compreendendo eletroduto
tubular em PVC rígido, no mesmo padrão já utilizado no imóvel (Hidrossol ou

similar), com diåmetro interno de 19 mm, caixas de tomadas de sobrepor, tomadas e

terminais;
Deverá ser instalada 01 tomada padrão ABNT NBR 14136:2002, configuraçãa 2P+1'

e capacidade de 20 A, a ser posicionada a 1300 mm do piso acabado.

Cabeamento:

Fornecimento e instalação de cabo elétrico de cobre de 2,5 mm' com
revestimentoantichama, pata instalação da tomada do itenr 4.1. A derivação elétrica
para instalação da tomada deverá ser feita a partir de tomada elétrica já existente,
conforme indicado no Anexo l.

ATERRAMENTO DO DISTRIBUIDOR GERAL

O sistema de aterramento deverá ser realizado através de haste de aterramento. A

medida da resistência de aterramento deve ser de, no máximo, 5 ohms. lncluso

todos os serviços e materiais necessários para o pleno funcionamento do sistema de

aterramento, considerando, no mínimo:

Fornecimento e instalação de caixa de inspeção de aterramento:

Fornecimento e instalação de caixa de inspeção de ;rterran,ento em PVC, com

tampa e dimensões mínimas de 250mm x 250mm (cJiåmetro x altura), assim como os

conectores necessários para a adequada fixação do condutor à haste de

aterramento. lncluso todos os materiais e serviços necessários para a abertura e

fechamento da vala pa"a a instalação da caixa de inspeção;

Fornecimento e instalação de haste de aterr¿tmento:

Fornecimento e instalação de haste de aterr¿imento cobreada tipo Coopenrueld

no mínimo ,2,40 metros de comprimento e diâmetro de 5/8 de polegada.

lnfraestrutura do DG até a haste de aterramento

Fornecimento e instalação de eletroduto tubillar em PVC rígido, no mesmo p

utilizado no imóvel (Hidrossol ou similar), corn diâr 'o inte no de Vo de polega

acompanhado de todo o material necessário para o adequado assentamento,

chumbamento e fixação dos eletrodutos;
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Fornecimento, passagem e conexão de condutor de equipotencialidade, de cobre

rígido e com seção nominal mínima cle i0 ffrm2, ent:':: a haste de aterramento e o

Terminal de Aterramento de Telecomunicações (TA.f), localtzado no Distrit idor

Geral, conforme Anexo l;
A interligação do Terminal de Aterramento de Telecomunicações (TAT) ao Terminal
de Aterramento Principal (TAP, se disponível), localizado na caixa de distribuição de
energia da Unidade Regional, deve ser feita através de um condutor de
equipotencialidade, devidamente tubulado, conforme

Figura 5 abaixo
iìqt¡ t ì

rT

,'IËRkål'lâù¡1lr
çfi €{rÀ üË slsP€gÅo

Figura 5: lnterligação TAT'- Haste

CONDICÖES GER,I";::.;

Para atendimento a este Termo de Referência e apresentação de p

comercial, a VISTORIA TÉCNICA ao local de realizaçäo dos se

OBRIGATÓRIR;Os quantitativos constantes da Planilha de Materiais e Serviço

estimados. Os quantitativos exatos deverão ser verificados pela interessada n

so¡a

e

da VISTORIA TECNICA e devidamente contemplados em sua proposta conre

Caberá à contratada o fornecimento de toclos os materiais e serviços previ

Termo de Referência, sem exceção;

Nos valores propostos pela interessada deverão constar todos os

acessórios típicos para a instalação, tais como caixas de passage
a

m, esp

tampaS, CUrvaS, COIOVeIOS, emendaS, parafUSOS, bUChaS, arruelAs, terminais,

conectores, itens para fixação, anilhas, abraçadeiras, isolantes etc., mesm aquel

Ò-
i{
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eventualmente não citados neste Termo de Referència, mas que Se façam

indispensáveis às características, instalação e finalidade do objeto contratado;

Deverá ser apresentada à Contratante a emissão da An de

Responsabilidade Técnica . ART do respongáye!-pqlo sery!çg, acompanhada da

cópia do registro profissional do responsável.

Os materiais empregados deverão ser de boa qualidade, observandt, Çuânt,
pertinentes às respectivas Normas Técnicas ABNT NBR,

Todo o cabeamento deverá correr obrigatoriamente por dentro da nova

infraestrutura, senda vedada a passagem de cabos externos nas paredes;

As aberturas nas paredes para passagem da nova infraestrutura deverão ser

efetuadas com broca apropriada ou serra copo diamantada. A fim de minimizar

danos aos azulejos e alvenaria, é vedado o uso de martelete elétrico. Não será

permitida a furação de vigas, colunas ou outras peças estruturais;

Todas as aberturas efetuadas deverão ser guarnecidas com caixas de passagem em

PVC rígido resistente a chamas de ambos os lados das paredes e vedadas com

silicone, quando for o caso, a fim de evitar a passagem de poeira e insetos,

Todos os lances de eletrodutos terão início e fim obrigatoriamente em caixas de

passagem, sendo vedada a instalação de eletrollutos com aS pontas

desguarnecidas;

Todos os cabos e conexões deverão ser identificados com etiquetas plásticas

autoadesivas ou anilhas, trazendo, no mínimo, informações de origem e destino dos

sinais;

Nos valores propostos pela interessada deverão constar todos os materiais e

acessórios típicos para a instalação, tais como caixas de passagem, espelhos,

tampas, curvas, cotovelos, emendas, paraft-rsos, buchas, arruelas, terminais, itens

para fixação, etc., mesmo aqueles eventualmente não citados neste Termo de

Referência, mas que se façam indispensáveis às características, instalação e

finalidade por ela ofertada;

A CONTRATADA deverá observar o gabarito de nivelamento para o assen

de peças na parede, caixa de interruptores, quadros elétricos, con

espessura do revestinrento, quando houver.

Toda a fiação elétrica deverá ser feita com condutores de cobre, com enca

termoplástico antichama, isolamento 750 volts. Na falta de especi

ser obedecida à seguinte sequência para a identificação dos condutores

Fase R: Branco;
Fase S: Preto;

Fase T: Vermelho;
Neutro: Azul;

nto

a

Contrato n" 82117 - TC-A nu 1,1.3951026117 - fls. 15/19



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PA"i,LO

Terra: Verde;

As emendas e conexões elétricas deverão ser devidamente isoladas com material

isolante apropriado.

Os novos circuitos deverão ser "an¡lhados" com identificação

As ligações dos cabos elétricos aos disjuntores (nos quadros de eletricidade

incluindo aterramento e cabeamento do "neutro") e a outros

equipamentos/acessórios que demandem o mesmo cuidado deverão se conectados

com terminais pré-isolados.

Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá manter os locais r traball'

permanentemente limpos, deixando o ambiente organizado, incluindo a retirada de

entulho, de acordo com as normas ou posturas a<Jo1¡idas pi:la municipalidade. Todos

os painéis de alvenaria, estruturas aparentes, revestimentos, vidros, etc., deverão

estar limpos. Os vidros, pisos, serão lavados, deixando aS superfícies

completamente limpas e perfeitas, sob pena de serem substituídos. Os

procedimentos indicados acima se estendem também à área externa. A obra deverá

ser entregue completamente limpa, incluindo mobiliários e equipamentos.

PRAZO DE EXECUCÃO:

O objeto alvo deste Termo de Referência deverá ser executado em até 10 dias

corridos, a contar do recebimento da Autorização para início dos serviços.

Os serviços serão executados obrigatoriamente eriì :Jias útr:is do contratante, das Bh

às 18h.

ACEITE E PAGAMENTO:

i

O pagamento se dará em parcela única, mediante crédito em conta corrente no

Banco do Brasil, em até 15 dias corridos contados da data de emissão do Termo de

Recebimento Provisório do objeto pelo Tribunal de Contas; r

Será condição para aceite que todos os itens e serviços fornecidos estejam,

instalados, posicionadoS, conectadoS, interligados, configurados e

funcionamento indirridual e conjunto. A inobservância de qualquer destas

constituirá fato suficiente para a recusa rjo aceite e consequente reter

pagamento até que todas as pendências estejam. rplei¿r rìêhtê sanadas'
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GARANTIA:

A garantia dos equipamentos e serviços será de 01 (um) ¿¡no, a contar C' data

emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Tribunal de Contas.
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ANEXO II
ORDEN4 DE SEIì\¡IÇCì GP N'. 02'2(ì01

PUBLICADA xo uIÁIut-I OFICIAL DO ESTADO IIE S¡,C-I PAULO, PODT.,R LEGISLATIVO, EM 3O/05/2(X)I P/iG. 35.

't'c A - 29.863i026,00

Regulamcnta, no âmbito clo Tribunal dc Conlas do Estaclo, o $ 2' rio artigo 7l da Lei Fodcral 8666193. cotn a redaçiio

dctermiunr.la pela Lei n" 9.032, de 28.04.95.

0 pr.csiderrte do Tribuial de Contas do Estado cic São Paulo, no uso de suas atriburçõcs legais confcriclas pc:lo art 2", incistr

XXIII da Lci Complcmental n" 709, de l4 dc janeiro de 1993. c/c o artigo 24 do Regirlcnlo lnterno;

Consideranrlo o clisp¡:;to no artigo li tla Lei n" 97ll. Llc 2(). ll.()lì, quc:rrt'^r'ou ¡¡ r'ctl,:qão c1o altigo 31 da It:i n'fì212' tl'-'

24.0'7 .91;
Consitlerando as normas do Dr:c¡cto n' 3.048, de 6.05.99, quc "Apt'oviL :gulalii; lr da Plcvitiôncia Sociirl c tlá ottt''

¡r|oviclências", espccialmcnte aqLtclas previst:ls tl.ìl scu artigo 219 i: \i\:
Consiclcrando o devet imposlo por tais Irortlas à Admir-ristlação; c

Considor¡ntlo. fìnalmentc, caber à Arlrninistração exigi| clo oontratado a cornprovaçrìo do aclimplcmcnto clas obrigaçÒcs

preyidonciárias relativas ao objeto da avença, tlc rnodo ã prevenil eventltal rcsponsabilidadc solidária quc, quanto a cs¡as. lhc

p()ssa rec¿ìlf

RIiSOLVIì

Regulamentar o arLigo 71. 
"s 

2" da Lci Federal n" 8.666/i)3, oorn a redaçiro dctenniìÌada pela Lci tt" 9.032195, tro: tigorosos

tcnnos (ìue serlìLtcr1.t, aplicáricii; lros colltratos crn que estc-l'l'ibuttal figurar ccrtu0 Contratânte.

Art. l.'- Por força do contido no ârt. 3l c .\¡l tla Lei n'9.711, c/c corn o artigo 219, S 3" do Dcorcto 3.048/99, oste lribunai

deverá !-ctrl llo/o (ottze por cento) tlo valor bruto da nota fìscal ou fatilra de presta!:ão de serviços ali enrtrlrerados. para

recolhirncllto. no prazo lcgal e legularnentar, enl Iiol.ne cla EmpreSa contratacla.

Art. 2" - Não se emitirá atestado de rcalizaçào tlos serviços scm prór,ia verifìcaçào. polo (icstor do Contrato, do cfòtivo

culìlprimento dits rcgras desta Ordcm clc Sel.r'içcl.
parágrafo único: O atcstaclo a rlue se refere o caput scrá assinaclo por ttttitts os ntcnrbt'os tla Conrissào il,: Fiscalizacr"r

clo Contrato, incluíclo o gestor.

Art. 3u - O Contratado dcverá apresentâl para a C<lnrissão de |ìscalizrrc ,r

I - Cir¡tia riltenticacla da carte¡r'a clc t|abalho. dcvi,,.. irte r'ù!ì .rildâ, tlos crll¡rregacltls qrtt l)rost;Ì''
sc¡'r,iços vincnlados ao colìtral(i.

Il - Inscrição clos i:mpregzrdos e rcspcctivos recollrimentos tnetts¿tis 1.rli-'r,iderit:irilitls.
III - Comprovantc dos recolhtrncntos t'cgttlarcs do FG'I'S.

iV - Ctirnprovantes de:

a) EPI's - Eqr-riparneuto de Proteção Incli,'i¿lual;

b) SaÍrdeOor4racional;
c) Segulo de Vidu:
d) Unilornrt dzr Errr¡rrosa.

Art. 4o - No caso c1c contl'atação envolvelldo execuçào de obras:

I - Incur¡rbc ao Contratarlo. juntamellte com a Cornissão Tócnica dc Fiscalizaçào, providcnciar:

a) lnscriçit¡ c1a obra no posto clo INSS, e inrbrmação sobre o valor pára obtcnçào dl CND - Ccrtìtlirtr

Ncgalivir cle l)ébitos da obra Contratatla.
b) Rccolhirncntos c1e seguros clc Riscos c1e Engenharia, cic Vida o outros previsLos contr¿ìtu¿ìlmclltc.

c) Iìecolhirnento cla ART - Anotaçào cle Responsabìlidaclc Técnica (para projctos, obras,

d) Rccolhimento mensal do ISS para lìns lc "Habitc-s0".
Patágraf'o Único: St¡lrente sc cntitirá'lcrtno clc lìecebimento f)cfinitivo da obra rllcdiarltc obtenção c

pckr Contratarlo, cla CND c tlo Hal¡ite-s¡.
Art. 5. - Os instr,-llncntos cotlvocarórios clever'ão, cloravantc. obt'igatot'iarnr:ntt, iìzcr rnenção a csta Ordem dc

clue dela tcnhartr ciône ìa os inleressaclos em Cotìtratiìr cotn o 
-['r'itrtrnal.

Art. 6u - Esra Ordem de Se¡',rÇo entra em vigor na riata da publrcação. :;, , rrejuízo , :as disposiçõe s constantcs

clc Selviço l/83 c l/89, revogarl¿',s as disposicòt:s em contrát'io.

llar:1
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ANEXO III
RESOLUCÃO N". 5/93*

TC-A -16.5291026/93 - do l,'9193

PUBLICADA no Diário Oficial do Estado c1¡: lìão Paulo em 2 de s rtcìlbro dc I 993.

O TRIïìLJNAL DE C-ONI'AS DO ESTr\llO DE SÀO PAULO, no uso de suas atlibuiç(rcs lcgais c roginlontais c, lendo conl.r
fundanic¡rto e legra do arligo l l 5 da I-ci n'. 8.666193, considerando a tÌrcLrklarle de expedir nonnas parâ a rcalização dc seus

procedirncntos licitatóricrs; considerando que a Le i rl'. 8.(ró(r/93, ao se lclcrir à multa o faz gencriczunentc;

fÌrnsidcr¿ndo ¿r nccùssidâde dc se cstabcleccioln ¡rarâmetros para a aplicação da sançàr'.
RI-SOLVE, baixal a 1)rescntc rcsoluçào. rra conl'ornriclaclc se1¡Lrirrtc:

Altigo l"- A aplicaçixr clc rnulta na inflingência ao tlisposto nos altigos 81,86 e 87 da Lci n". fì.66(r/93, no

âmbito do Tribunal clc Corìtas do Estaclo de São Paulo. obedeccrh ao disposto ncsta lìe solução.

euui.volente. dentro do orazo ett¿thelecido nclu A do Tribrm¿l
ou relit ¿tr o

¡le ('.nnllc ¡lo lì.ctnrln rle Í¡it¡ P¡tuJn trrrtr:lcri:l
dcscumDrimcnlr¡ totul du r¡hrigctÇã¡¡ u.tsutnidu, ,sujeitando-o as seguintcs r¡enulidades:

I - Ìl4ilho de 20(% (t,iilte por cento) sol)re o velor da ol)t ¡:arcão ndo_cJ:!fJry!4!; lfl
li - Pagamento correspondente à diferença cle preço decorrente cle n,,r'a licitaçào pala o tnesmo fim.

Årtiso 3" O atraso inittstilicrdo ne (tetuc(io ckt r:ontroto ¡,/t' ;t'n'iÇo, ol,'tt, ott. na.t_'ilJJyggJ! itarinis.,
ttt i'iuízo rlo disDr¡ltlq ll9 ptllJkLtltt Dt'imcirr¡ do urtigr¡ 86 du Lei , .6 L4!)J2!,ll:-tt!þt! ! otllftt;

t'.t I i D lt I ud t,, t t u .t cll ! t I t l, l ) r Ò I ) t ) t'( ti 0 ;

J - -- l4ulta tle l0(%(dezpor tento) tté o 30. (tltgésino) ,!i I de oltils!'-:-e
II- Multu de l5'/ó iuui¡tze por cenîo.) u oartir do 31" (Í!¡gé;ullp,ualM!-dÊ-abgx4Jé--o 4i" (quudru!¿ë.:intr¿

auinto) dia de atraso.

Partigrafr¡ úníco - A ourtir do 4ó" (auudrugésimo sexÍo) diu estarti t:uructerizadu u inexecucîto Íolul ou pru'cittl du

qpl ! g!çAp d!ll!_Ul!!ULey.t;1!Ulo g_r!jSAJ.!JSI!p_4e.\: ¡l.1 es o I u c' ão.

.7 rtiqo 4" - Pelo în¿xetttt:t'i¡¡ totul t¡u nurci¿tl ¿lo.seryict¡. ,t¡t ¡¡hr¡¡ ¡tr¡¡Jr'rìi¡t cer ¡tnli¡'od¡tç ìt t t¡ntroll¡lt ¡ts

I cc.tii t !t[-pt!]!J! 44(:,\ ;
__lyfultu tie )(i'tyl:4l4pptlSallt laþ! t'ult¡r da ohriguc:tìo ttits t:utttpt'idrt: t¡t.t

II - Multii corrcsponden[e à cirlèrença dc proço clocorrentc dc nova licitação parir o mestno lìnr.

Artigo 5" - O rlaterial nào aceito cleverá sel s:r-rbstituído dentro ilo prazo fìxrido pela adnrinistlação do ì ritrunaì dc

Contas do Estado de são Paulo, iltie não excc:rlorá a l5 (quinze) di¿is. ront¿Ìdos clo recebirnento da intirnagão.
Par'ágrafb único - A não oconêrrcia cic substituição dentro do prazo estipulado enscjar'á a aplicaçào da nrulla prcvista ric

Artigo 4" clesta Resolução, consideranclo-sc ¿ì rnorA, nesta hipótese, a paltir clo primeirc dia Írtil seguinte ao lórt¡tino do prazrt

estabelecido no "caput" deste arfigo.

Artigo 6'- O pediclo dc prorrogaçiio cle prazo final cla obra ciou ssn¡iços ou entroga dc lnatcrirl somentc scrii

apreciado se etètuado dentro clos plazos fixados r.ro contrâto r'rLr instrumento equivalentc.

'ù_e...cle outras .çunçõe,s pt-1t t ltts tttt.s l¡'tt
8.6óóAle U.s2Qtol,

r1 /"- Vct ilitndo aue u

¿l.qfìn i î i t d, as se gu rada a a np]g4glelo,
o valor

,lrtiso 7" - Ás nttltas releri¿/as nesla resoluq:t-to niir.¡ impeden¡ ú r!t,ü!,i\

fì¡i ¡ rtnnritlt tt¡nt nlnt<o inittsi t tlo ott !t.¡acÍer¡.zu¿d u inÒíe(t4,t'to ì,ittt:iul, 0

i ¿'( tont' ¿t< ¡l ; cr ; nl ; nn,:1,¡<

c rlc

t t t r ri g i do pel t t _!!Ç[f!\
Artigo 8" - As llolrtr¿is ost¿rl¡clecidas nesta Resoluçiìo deverão oonst¿ìr cnì todos os proccclirnentos li

disperisa ou inexigibilidadc de licitac;irr.

Artigo 9" - A presente lìcsolução cntrarlt e tt.r \/igor na data dc stra publicação.
* Aftnlizuda pt'itr Re.vtlução n". 0310[, publicadtt tn l)iut it¡ OficiuL do L).tludo de Sùo Pauk¡ ent 4 ¿le setcntitt it ttc 200Íi.
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